
LEI MUNICIPAL Nº 4.384
Cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Agropecuário, estabelece as atribuições, forma de composiçπo e
da outras providencias.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art.  1º  -  Fica  criado  o  Conselho  Municipal  de 
Desenvolvimento Agropecuário - CMDA, órgπo consultivo, vinculado 
à  Secretaria  Municipal  da  Agricultura  e  Abastecimento,  com  a 
finalidade  de  assessorá-la  nas  atividades  agropecuárias  do 
Município.

Art. 2º - Compete ao Conselho assessorar o Secretário na:
I - coordenaçπo da produçπo agropecuária e de abastecimento 

do Município;
II - estabelecer e coordenar programas de produçπo agrope-

cuária;
III - coordenaçπo do sistema de abastecimento;
IV - coordenaçπo da programaçπo de uso adequado do solo;
V - estabelecimento e coordenaçπo de programas sociais no 

interior do Município;
Art. 3º - O Conselho será formado dos seguintes membros, 

indicados por suas entidades com o respectivo suplente:
a) Representante da EMATER, Escritório de Carazinho;
b) Representante da Cooperativa Tritícola Carazinho Ltda.;
c)  Representante  da  Associaçπo  Serrana  dos  Engenheiros 

Agrônomos de Carazinho;
d) Representante do Sindicato Rural de Carazinho;
e) Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Carazinho;
f) Secretario Municipal da Agricultura de Carazinho;
g) Secretario Municipal da Industria e Comércio;
h) Representante da Associaçπo dos Médicos Veterinários de 

Carazinho;
i) Representante da Cooperativa de Crédito Rural de Carazi-

nho e Chapada Ltda.
Art.  4º  -  O  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento 

Agropecuário  manterá  estreito  relacionamento  com  todas  as 
entidades  ou  empresas  vinculadas  à  produçπo  agropecuária  e 
abastecimento do Município, podendo convidar participantes para 
as reuniões, sem direito a voto.

Art. 5º - A funçπo dos membros do CMDA, nπo dará direito a 
percepçπo de nenhuma remuneraçπo, no entanto, é considerado ser-
viço de alta relevância aos interesses da causa pública.

Art. 6 º - O CMDA reunir-se-á, sempre que necessário, por 
convocaçπo do Presidente, Prefeito Municipal ou pela metade mais 
um dos membros.

Art. 7º - O Presidente do CMDA será escolhido anualmente 
pelos seus membros, no mês de outubro, sendo permitida a reelei-
çπo.

§ ┌nico - Se 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho en-
tenderem que o Presidente nπo está cumprindo dignamente com o 
seu  mandato,  poderπo  destituí-lo  do  cargo,  efetuando  nova 
eleiçπo.

Art. 8º - As demais normas de funcionamento serπo estabele-
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cidas pelo regimento interno que será elaborado pelos membros do 
Conselho. 

Art. 9º - O membro que faltar a três reuniões consecutivas 
ou cinco intercaladas num ano, será, automaticamente, demitido.

Art. 10 - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 19 DE ABRIL DE 1993.

a)IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal

a)SETEMBRINO GONÇALVES FRANCO
Sec.Mun.Administraçπo
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